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RESOLUÇÃO CMS/Sumé Nº 45, de 01 de junho de 2023

O Conselho Municipal de Saúde de Sumé, no uso de suas competências regi-
mentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº. 1.193/2016, de 22 de 
abril de 2016; pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 e pela Lei no 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990; reunido no dia 01 de junho 2023, na sua 33 ª Reu-
nião Ordinária; para deliberar, entre outros assuntos, sobre o processo de elei-
ção da composição do CMS/Sumé, propostos pela Comissão Organizadora;
Considerando a necessidade de produzir os efeitos legais para a realização das 
eleições desse CMS/Sumé;

Resolve: 

Art. 1º -  Aprovar o Edital de Convocação para o biênio 2023/2025 do Conse-
lho Municipal de Saúde de Sumé, tal como Anexo.

Art. 2º -  Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

___________________________
Niedja Rodrigues de Siqueira

Presidente do Conselho Municipal de Saúde

______________________________________
Tanniery Lêla Araújo de Sousa 

Secretário Municipal de Saúde de João Pessoa

CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SUMÉ
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ELEIÇÃO 2023

Em cumprimento aos pela Lei Municipal nº. 1.193/2016, de 22 de abril de 
2016,  cam convocados os Representantes dos Movimentos Sociais Organi-
zados de Usuários, do Sistema Único de Saúde (SUS) e os Representantes de 
Trabalhadores de saúde do SUS, do Município de Sumé/Pb, a encaminharem 
ofícios à Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Saúde de Sumé, no 
período de 03/07/2023 a 17/07/2023, indicando candidatos a Conselheiros Ti-
tulares e Suplentes, com as respectivas Atas de Reuniões, de Fóruns Próprios 
e os documentos de  nidos no Regulamento Eleitoral constante da Resolução 
CMS/Sumé Nº 47/23, necessários a habilitação para concorrerem às vagas do 
Conselho Municipal de Saúde de Sumé, ao biênio 2023/2025, através de elei-
ções em Fóruns Ampliados, das supracitadas categorias, que serão realizadas 
no próximo dia 29 de agosto de 2023, às 9:00 horas, na Sala do conselho Mu-
nicipal de Saúde no prédio da secretaria Municipal, para os representantes dos 
Usuários da Saúde e para os representantes dos Trabalhadores da Saúde. 
As 12 (dose) vagas existentes para Conselheiros(as) Titulares e os seus res-
pectivos suplentes, obedecem ao seguinte critério: 06 (seis) representantes de 
Usuários do SUS/SUMÉ; 03 (três) representantes de Trabalhadores de Saúde; 
03 (três) representantes do Governo e/ou Prestadores de Serviços do SUS.
Os Conselheiros(as) representantes do Governo e dos Prestadores de Serviços 
de Saúde, públicos e Privados, serão indicados pelas respectivas instituições 
através de ofício.
Sumé - PB, 01 de junho de 2023.

COMISSÃO ELEITORAL

RESOLUÇÃO CMS/SUMÉ Nº 46, de 01 de junho de 2023

O Presidente do Conselho Municipal de Saúde de Sumé, no uso de suas com-
petências regimentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº.388/2016; 
pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 e pela Lei no 8.142, de 28 de de-
zembro de 1990, e
Considerando as decisões do plenário do Conselho Municipal de Saúde de 
Sumé (CMS/Sumé), durante a sua 33ª reunião ordinária, realizada no dia 01 
de junho de 2023, consubstanciadas na Resolução 45/2023;
Considerando a necessidade de produzir os efeitos legais para a realização das 
eleições desse CMS/Sumé;

Resolve:

Art. 1º -  Aprovar, o Regulamento Eleitoral para o biênio 2023/2025 do Con-
selho Municipal de Saúde de Sumé.

CAPITULO I
DOS OBJETIVOS

Art.1º - Este regulamento tem por objetivo regulamentar a eleição do Conse-
lho Municipal de Saúde de Sumé – CMS/Sumé quanto à forma de participação 

das entidades de pro  ssionais de saúde, das entidades e dos movimentos so-
ciais de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e dos prestadores de servi-
ços de saúde (conveniados e contratados com SUS), doravante denominados 
entidades e movimentos sociais, conforme Resolução 453 CNS de 10/05/2012, 
para o biênio 2023/2025.

Parágrafo Único – A eleição realizar-se-á em 29 de agosto de 2023; iniciado 
o processo eleitoral após a divulgação do Edital de Convocação no site o  cial 
da PMS, no Semanário Municipal da Prefeitura Municipal de Sumé e deverá 
contar com ampla discussão e divulgação no período que anteceder sua re-
novação, envolvendo o conjunto de entidades, usuários do Sistema Único de 
Saúde - SUS e trabalhadores da saúde.

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 2º- A eleição será coordenada por uma Comissão Eleitoral composta de 
04(quatro) membros eleitos pela plenária do CMS/Sumé, divulgada através de 
publicação no Semanário Municipal ou Site o  cial do CMS/Sumé e  xada na 
Secretaria Executiva deste Conselho.

§1º- A Comissão Eleitoral será composta por:
a) Presidente; 
b) Vice-Presidente; 
c) 1º secretário; 
d) 2º secretário.

§2º-A Comissão contará ainda com responsável pela divulgação do processo 
eleitoral, eleita pela Comissão Eleitoral.

Art.3º-Compete à Comissão Eleitoral:

I- Conduzir e supervisionar o processo eleitoral e deliberar no que lhe 
for pertinente;

II-Requisitar a Secretaria Municipal de Saúde os recursos necessários para a 
realização do processo eleitoral;

III-Instruir, quali  car e julgar, em grau de recurso, decisões relativas ao regis-
tro de candidaturas e outros assuntos;

IV-Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde relatório do resultado do plei-
to, bem como observações que possam contribuir para o aperfeiçoamento do 
processo eleitoral;

V- Indicar e instalar a Mesa Eleitoral das plenárias de cada segmento composta 
por 01(um) Coordenador, 01(um) Secretário e 01(um) Relator com a função 
de acompanhar as discussões, disciplinar, organizar, receber e apurar o resul-
tado das eleições dos fóruns próprio sou grupos nas plenárias dos segmentos;

VI- Proclamar o resultado eleitoral.

Art.4º-Compete ao presidente da Comissão Eleitoral:

I- Conduzir o processo eleitoral, com a Comissão Eleitoral, desde a sua insta-
lação até a conclusão do pleito que elegerá os representantes das entidades e 
movimentos sociais para o Conselho Municipal de Saúde;

II-Representar a Comissão Eleitoral em atos, eventos e sempre que solicitado 
pelos segmentos que compõem o Conselho Municipal de Saúde;

III- Decidir, em última instância, respaldado pela Comissão Eleitoral, a respei-
to das inscrições de candidaturas;

IV-Recolher a documentação e o material utilizados na votação e encaminhar 
o procedimento de divulgação dos resultados, imediatamente após a conclu-
são dos trabalhos da Mesa Apuradora.

CAPÍTULO III
DAS VAGAS

Art.5º-As vagas do Conselho Municipal de Saúde de Sumé a serem preenchi-
das pelos representantes das entidades ou dos movimentos sociais de que trata 
este Regulamento Eleitoral, são em número de 12 titulares e 12 suplentes as-
sim distribuídos: 12 (doze) representantes titulares e 12 (doze) representantes 
suplentes de entidades representativas de usuários do SUS; 06 (seis) represen-
tantes titulares e 03 (seis) representantes suplentes de entidades representati-
vas dos trabalhadores da área de saúde; 03 (três) representantes titulares e 03 
(três)  representantes suplentes de representação de governo e prestadores de 
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serviços de saúde conveniados ao SUS.

§ 1º- Aplicando o princípio da paridade, serão contempladas, prioritariamente 
as seguintes representações:
I-Representações do Segmento de Usuárias e Usuários do SUS: 
a) Entidades Representativas de moradores da Zona Urbana;
b) Entidades Representativas de moradores da Zona Rural;
c) Entidades Religiosas;
e) Comunidade Cienti  ca;
f) Entidade Filantrópicas;
g) Sindicato Rural;
h) Organizações Não – Governamentais (ONGS).

II-Representações do Segmento de Trabalhadores da área de saúde:

a) 03 (três) representantes titulares e 03 (três) representantes suplentes 
de entidades representativas de trabalhadores de saúde, sendo pelo menos 01 
(um) de atuação exclusiva no setor público.
III- As representações do segmento de Gestor e Prestador de serviços de saúde 
serão indicados pelas organizações representativas, conforme especi  cado:

a) O representante titular da Secretaria Municipal de Saúde de Sumé será o(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde, que é membro nato do CMS/Sumé e que 
indicará 01 (um) representante suplente;
b) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente, indicado pelo Consórcio 
de Saúde do Cariri Ocidental (CISCO);
c) 01 (um) representante titular e 01 (um) suplente, indicado pelo Governo 
Municipal.

§ 2º  Para a eleição de representação do Segmento de Usuários, caso não 
ocorra inscrição de qualquer dos segmentos supra relacionados, poderá haver 
inscrição de outros segmentos interessados;
§ 3º Para cada Entidade titular será eleito um suplente, podendo ser es-
colhido de uma outra entidade;
§ 4º Na escolha das entidades deve-se contemplar a diversidade de seg-
mentos nas representações;
§ 5º Para garantir o respeito aos princípios do contraditório e da am-
pla defesa, ao utilizar-se do grau de recurso em instância superior, é vedada a 
participação de representante do Conselho Estadual de Saúde e do Conselho 
Nacional de Saúde na composição do CMS/Sumé;
§ 6º A representação nos segmentos deve ser distinta e autônoma em 
relação aos demais segmentos que compõem o Conselho, por isso, um pro-
 ssional com cargo de direção ou de con  ança na gestão do SUS, ou como 

prestador de serviços de saúde não pode ser representante dos (as) Usuários 
(as) ou de Trabalhadores (as); 
§ 7º Para garantir a legitimidade de representação paritária dos usuários, 
é vedada a escolha de representante dos usuários que tenha vínculo, depen-
dência econômica ou comunhão de interesse com quaisquer dos representan-
tes dos demais segmentos integrantes;
§ 8º  Fica vedado aos membros do CMS/Sumé terem mais de uma repre-
sentação;
§ 9º Para os efeitos desta lei, considera-se:
I - Movimento social organizado em saúde: a organização da sociedade ci-
vil, constituída por meio de ampla publicidade, cujos objetivos constitutivos 
e prática corrente têm na saúde, na defesa do Sistema Único de Saúde - SUS 
e dos direitos dos usuários, sua ênfase fundamental e que, veri  cada a sua es-
trutura organizacional, possuam documentação comprobatória de existência 
segundo esses requisitos e representatividade de atuação na área, de forma a 
possibilitar sua habilitação para se fazer representar no CMS/Sumé;
II - Entidade social: a organização da sociedade civil, constituída por meio 
de ampla publicidade, cujos objetivos constitutivos e prática corrente estejam 
voltados para a representação de grupos especí  cos de interesse, com endere-
ço de  nido, diretoria, órgãos colegiados, estatutos registrados e que, veri  ca-
da a sua estrutura organizacional, possuam documentação comprobatória de 
existência segundo esses requisitos e representatividade de atuação na área, de 
forma a possibilitar sua habilitação para se fazer representar no CMS/Sumé;
III - Movimento social: a organização da sociedade civil, constituída por 
meio de ampla publicidade, cujos objetivos constitutivos e prática corrente 
estejam voltados para a representação de grupos especí  cos de interesse, com 
endereço de  nido, e que, veri  cada a sua estrutura organizacional, possuam 
documentação comprobatória de existência segundo esses requisitos e repre-
sentatividade de atuação na área, de forma a possibilitar sua habilitação para 
se fazer representar no CMS/Sumé;
§ 10º Os representantes de todos os segmentos, titulares e suplentes, serão 
designados por Portaria do Prefeito Constitucional, respeitando a indicação 
de suas entidades, movimentos sociais ou órgãos correspondentes nas formas 
previstas na Lei.
§ 11º A participação dos membros eleitos do Poder Legislativo, represen-
tação do Poder Judiciário e do Ministério Público, como conselheiro, não é 
permitida.

CAPÍTULO IV
DAS INSCRIÇÕES

Art.6º- As inscrições das entidades e dos movimentos sociais para participa-
rem da eleição, serão feitas exclusivamente na Secretaria Executiva do Conse-
lho Municipal de Saúde de Sumé, situada à rua Francisco de Melo, S/N, Cen-
tro. No período de 03 de julho à 17 de julho, até as 13 horas.

CAPÍTULO V
DA DOCUMENTAÇÃO

Art.7º- As entidades e os movimentos sociais que forem se candidatar a vaga 
no Conselho Municipal de Saúde terão que apresentar no ato da inscrição os 
seguintes documentos:

I – Entidades Representativas de Trabalhadores da Área de Saúde:

a) - Cópia da ata da reunião que indica os representantes; 
b) - Termo de indicação do titular e respectivo suplente que representarão a 
entidade, subscrito pelo representante legal da Entidade; 
c) - Cópia da cédula de identidade e CPF do delegado titular e suplente. 

II – Entidades e Movimentos Sociais: 
a) Cópia da ata de fundação; 
b) - Termo de indicação do titular e respectivo suplente que representarão a 
Entidade ou Movimento social, subscrito pelo representante legal da Entidade;  
c) - Cópia da cédula de identidade e CPF do titular e do suplente. 

III – Entidades Prestadoras de Serviços de Saúde
a) CNPJ da entidade (Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral na 
Receita Federal);
b) - Termo de indicação do titular e respectivo suplente que representarão a 
Entidade, subscrito pelo representante legal da Entidade (  rma reconhecida 
em cartório); e 
c) - Cópia da cédula de identidade do titular e do suplente. 

Art. 8º - As pessoas indicadas para representarem as entidades ou instituições 
nas eleições do Conselho Municipal de Saúde de Sumé deverão apresentar no 
ato da inscrição da candidatura os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento, expedido pela entidade que representa-
rá, constando nome completo e dados do representante;
b) Cópia de documento de identi  cação o  cial com foto, e do CPF, 
devendo o candidato, na ocasião da eleição, apresentar os originais; 
c) Declaração dos candidatos nos termos do Anexo I deste Regula-
mento Eleitoral.
CAPÍTULO VI
DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

Art.9º-Encerrado o prazo para as inscrições, a Comissão Eleitoral divulgará 
na sede de Secretaria de Saúde do Município a listagem das entidades e movi-
mentos sociais habilitadas para o processo eleitoral, que será a  xada no mural 
da Secretaria Executiva do CMS/Sumé, e na página eletrônica da Prefeitura 
Municipal de Sumé – PMS no dia 01 de agosto de 2023.
§ 1º-Os recursos para a Comissão Eleitoral deverão ser interpostos no prazo 
de 72 (setenta e duas horas), considerando 03(três) dias úteis, contadas da di-
vulgação da lista das entidades e movimentos sociais habilitados e serão anali-
sados e julgados nos primeiros dois dias úteis seguintes.
§ 2º - A listagem  nal das entidades e movimentos sociais habilitados para 
participarem da eleição como eleitores e/ou candidatos será a  xada no mural 
da Secretaria Executiva do CMS/Sumé e divulgada na página eletrônica da 
Prefeitura Municipal de Sumé – PMS no dia 01 de agosto de 2023.
§3º - Havendo número insu  ciente de entidades inscritas e/ou habilitadas 
para o preenchimento das vagas em cada segmento do CMS/Sumé, será pu-
blicado novo Edital de convocação no prazo de 48 horas a contar do encerra-
mento das inscrições.

CAPÍTULO VII
DA ELEIÇÃO

Art. 10-A eleição do Conselho Municipal de Saúde para preenchimento das 
vagas dos membros titulares e suplentes das entidades e movimentos sociais 
dar-se-á por meio de Plenárias de segmento no dia 29 de agosto de 2023 das 
08h30 às 11h30 na sala do Conselho Municipal de Saúde, localizada na sede da 
Secretaria Municipal de Saúde, na rua Francisco de Melo S/N, centro.

§ 1º - O credenciamento se dará na mesma data e local da eleição, das 08 às 10 
horas impreterivelmente;

§ 2º - As pessoas credenciadas receberão um crachá de identi  cação que lhe 
dará direito de acesso ao local de votação, não sendo permitida a substituição 
ou reposição de crachá;

§ 3º - A Comissão fará a primeira chamada para as Plenárias de cada represen-
tação às 10h30 com quorum de metade mais 01(um) dos delegados creden-
ciados e em segunda chamada às 11h, com qualquer número, encerrando as 
Plenárias às 11h30.

Art. 11 - Havendo consenso para escolha das entidades nas Plenárias das re-
presentações, a Eleição se dará por aclamação, mediante apresentação da Ata 
da Plenária assinada pelos representantes do segmento participante do pro-
cesso de votação;

Art. 12 - Não havendo consenso para a escolha das entidades na Plenária das 
representações, a eleição se fará por voto secreto, cabendo à Comissão Elei-
toral designar, antecipadamente, Mesa para recepção e apuração dos votos, 
formada pelo Presidente,1º Secretário e 2º Secretário;

§ 1º - A Comissão Eleitoral encaminhará para votação, conforme caput deste 
artigo, somente as vagas não preenchidas no processo de votação por aclama-
ção;

§ 2º - A entidade que obtiver o maior número de votos terá direito de indicar 
seu representante titular, o suplente poderá ser da sua própria entidade ou 
dentre as entidades que participaram do processo de forma consensual;

§ 3º - A  scalização da votação dar-se-á pelas pessoas credenciadas indicadas 
pelas entidades sob a supervisão da Comissão Eleitoral;

§ 4º - Os  scais poderão apresentar recursos em formulário próprio fornecido 
pela Comissão Eleitoral e consignado em Ata;

§ 5º - Após a análise dos recursos, quando houver, será iniciada a apuração 
dos votos;
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§ 6º - Cada delegado terá direito a 02(dois) votos em entidades diferentes do 
mesmo segmento.

Art. 13 - A cédula de votação será confeccionada e disponibilizada para as 
entidades, após a realização das Plenárias das representações, caso não haja 
consenso, cabendo a  scalização aos credenciados presentes e supervisiona-
dos pela Comissão Eleitoral;
Parágrafo Único – A cédula de votação será rubricada por, no mínimo, 
02(dois) membros da Mesa.

Art. 14 – A pessoa credenciada deverá dirigir-se ao local de votação, munida 
de seu crachá e documento de identi  cação com foto e, após a assinatura na 
listagem dos previamente credenciados, receberá a cédula de votação.

Art. 15 - Antes do início da votação, a urna será conferida, obrigatoriamente, 
pela Mesa e os  scais credenciados.

Art. 16 - Após o encerramento da votação, o 1º secretário lavrará a Ata da Elei-
ção constando as ocorrências do dia, os recursos e os pedidos de impugnação, 
quando houver, que será assinada pelo Presidente e demais membros da Mesa;

CAPÍTULO VIII
DA APURAÇÃO DOS VOTOS, DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

Art. 17 - A apuração dos votos será realizada pela Comissão Eleitoral e acom-
panhada pelos  scais credenciados;

§ 1º - Antes da abertura da urna, a Mesa Apuradora se pronunciará sobre os 
pedidos de impugnação, os recursos, quando houver, e as ocorrências cons-
tantes em Ata de Votação;

§ 2º - Os pedidos de impugnação e de recursos concernentes à votação que 
não tenham sido consignados na Ata de Votação, não serão considerados;

§ 3º - Em caso de discordância de pronunciamento da Mesa Apuradora, cabe-
rá recurso à Comissão Eleitoral, prosseguindo normalmente a apuração, com 
o devido registro dos recursos.

Art. 18 - Em caso de empate em número de votos, o critério de desempate será 
o tempo de existência e funcionamento da entidade, cabendo a mais antiga, 
preencher a vaga no Conselho.

Art. 19 - A Mesa Apuradora comunicará o resultado da Eleição à Comissão 
Eleitoral que proclamará e fará constar em Ata, as entidades eleitas;

Art. 20 - Depois de homologado, o resultado  nal da Eleição será divulgado na 
página eletrônica da Prefeitura Municipal de Sumé com a relação das entida-
des eleitas e seus respectivos representantes, Titulares e Suplentes, às vagas de 
membros do Conselho Municipal de Saúde de Sumé - CMS/Sumé.

Art. 21 - As despesas com transporte dos representantes das entidades para 
participarem do processo eleitoral serão de responsabilidade das entidades 
participantes.

Art. 22 - Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Sumé custear as despesas 
referentes à infraestrutura necessária para a realização do processo eleitoral 
previsto neste Regulamento.

Art. 23–Compete aos gestores da esfera Municipal, Estadual e Federal, bem 
como da Instituição Formadora indicarem por o  cio à Secretaria Executiva 
do Conselho Municipal de Saúde os nomes e os dados pessoais dos repre-
sentantes Titulares e Suplentes correspondentes à cada Órgão para compor o 
CMS-Sumé, até o dia 28 de agosto 2023.

Art. 24 - Os representantes eleitos, Titulares e Suplentes, indicados pelas en-
tidades de usuários do SUS, trabalhadores da Saúde e demais instituições ci-
tadas no Art. 19 para compor o Conselho Municipal de Saúde de Sumé, serão 
nomeados pelo Prefeito Municipal em Portaria especí  ca publicada no Sema-
nário Municipal.

§ 1º - A posse solene dos conselheiros, titulares e suplentes, dar-se-á em reu-
nião do Pleno do CMS/Sumé, convocada para esse  m, cabendo à Secretaria 
Executiva do CMS/Sumé a sua convocação com pauta de posse dos novos 
Conselheiros;

§ 2º - A eleição para a Mesa Diretora do CMS/Sumé dar-se-á na mesma reu-
nião, logo após a posse dos novos conselheiros.

Art. 25 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão 
Eleitoral.

Art. 26 - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

_____________________________________
Niedja Rodrigues de Siqueira
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

______________________________________
Tanniery Lêla Araújo de Sousa
Secretária Municipal de Saúde de Sumé

RESOLUÇÃO CMS/SUMÉ Nº 47, de 01 de junho de 2023

O Conselho Municipal de Saúde de Sumé, no uso de suas competências regi-
mentais e atribuições conferidas pela Lei Municipal nº. 1.193/2016, de 22 de 
abril de 2016; pela Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990 e pela Lei no 8.142, 
de 28 de dezembro de 1990; reunido no dia 01 de junho de 2021, na sua 33ª 
Reunião Ordinária; para deliberar, entre outros assuntos, sobre o processo de 
eleição da composição do CMS/SUMÉ, propostos pela Comissão Organiza-
dora;
Considerando a necessidade de produzir os efeitos legais para a realização das 
eleições desse CMS/SUMÉ;
Considerando as decisões do plenário do Conselho Municipal de Saúde de 
Sumé (CMS/SUMÉ), consubstanciadas na Resolução 47/2023;

Resolve:

Art. 1º -  Aprovar o Regulamento Eleitoral para o biênio 2023/2025 do Con-
selho Municipal de Saúde de Sumé.

CAPITULO I
DOS OBJETIVOS

Art.1º - A presente Resolução tem por objetivo regulamentar a eleição do 
Conselho Municipal de Saúde de Sumé – CMS/SUMÉ quanto à forma de par-
ticipação das entidades de pro  ssionais de saúde, das entidades e dos movi-
mentos sociais de usuários do Sistema Único de Saúde – SUS e dos prestado-
res de serviços de saúde (conveniados e contratados com SUS), para o biênio 
2023/2025.

Parágrafo Único – A eleição realizar-se-á em 29 de agosto de 2023; iniciado o 
processo eleitoral após a divulgação do Edital de Convocação no site o  cial da 
PMSUMÉ e deverá contar com ampla discussão e divulgação no período que 
anteceder sua renovação, envolvendo o conjunto de entidades, usuários do 
Sistema Único de Saúde - SUS e trabalhadores da saúde.

CAPÍTULO II
DA COMISSÃO ELEITORAL

Art. 2º- A eleição será coordenada por uma Comissão Eleitoral composta de 
04 (quatro) membros titulares e 04 (quatro) suplentes indicados nessa ple-
nária do CMS/SUMÉ, conforme abaixo, divulgada através de publicação no 
Semanário Municipal, Site o  cial do CMS/SUMÉ e Secretaria Executiva deste 
Conselho.

§4º- A Comissão contará ainda com responsável pela divulgação do processo 
eleitoral, indicado pela Comissão Eleitoral.

Art.3º-Compete à Comissão Eleitoral:

I- Conduzir e supervisionar o processo eleitoral e deliberar no que lhe 
for pertinente;

II- Requisitar à Secretaria Municipal de Saúde de Sumé os recursos necessá-
rios para a realização do processo eleitoral;

III- Instruir, quali  car e julgar, em grau de recurso, decisões relativas ao regis-
tro de candidaturas e outros assuntos;

IV- Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde relatório do resultado do plei-
to, bem como observações que possam contribuir para o aperfeiçoamento do 
processo eleitoral;

V- Indicar e instalar a Mesa Eleitoral das plenárias de cada segmento composta 
por 01(um) Coordenador, 01(um) Secretário e 01(um) Relator com a função 
de acompanhar as discussões, disciplinar, organizar, receber e apurar o resul-
tado das eleições dos fóruns próprios ou grupos nas plenárias dos segmentos;

VI- Proclamar o resultado eleitoral.

Art.4º-Compete ao presidente da Comissão Eleitoral:

I- Conduzir o processo eleitoral, com a Comissão Eleitoral, desde a sua insta-
lação até a conclusão do pleito que elegerá os representantes das entidades e 
movimentos sociais para o Conselho Municipal de Saúde;

II- Representar a Comissão Eleitoral em atos, eventos e sempre que solicitado 
pelos segmentos que compõem o Conselho Municipal de Saúde;



III- Decidir, em última instância, respaldado pela Comissão Eleitoral, a respei-
to das inscrições de candidaturas;

IV- Recolher a documentação e o material utilizados na votação e encaminhar 
o procedimento de divulgação dos resultados, imediatamente após a conclu-
são dos trabalhos da Mesa Apuradora.

CAPÍTULO III
DAS VAGAS

Art.5º- As vagas do Conselho Municipal de Saúde de Sumé a serem preen-
chidas pelos representantes das entidades ou dos movimentos sociais de que 
trata este Regulamento Eleitoral, são em número de 12 titulares e 12 suplentes 
assim distribuídos: 06 (Seis) representantes titulares e 06 (Seis) representantes 
suplentes de entidades representativas de usuários do SUS; 03 (três) represen-
tantes titulares e 03 (três) representantes suplentes de entidades representati-
vas dos trabalhadores da área de saúde; 03 (três) representantes titulares e 03 
(três) representantes suplentes de representação de governo e prestadores de 
serviços de saúde conveniados ao SUS.

§ 1º- Aplicando o princípio da paridade, serão contempladas, prioritariamente 
as seguintes representações:
I-Representações do Segmento de Usuárias e Usuários do SUS: 
a) Movimentos sociais organizados em saúde;
b) Entidades congregadas de sindicatos e centrais sindicais de trabalhadores (à 
exceção dos trabalhadores da saúde);
c) Entidades civis de defesa do consumidor;
d) Entidades Representativas de moradores;
e) Comunidade cientí  ca;
f) Movimento estudantil;
g) Entidades Representativas de Movimentos sociais e populares organizados 
(movimento negro, movimento de mulheres, LGBT e outros);
h) Organizações religiosas com ênfase em saúde;
i)  Demais Entidades representativas de usuários do SUS.

II- Representações do Segmento de Trabalhadores da área de saúde:

a) 03 (três) representantes titulares e 03 (três) representantes suplentes 
de entidades representativas de trabalhadores de saúde.
III- As representações do segmento de Gestor e Prestador de serviços de saúde 
serão indicados pelas organizações representativas, conforme especi  cado:

a) O representante titular da Secretaria Municipal de Saúde de Sumé será o(a) 
Secretário(a) Municipal de Saúde, que é membro nato do CMS/Sumé e que 
indicará 01 (um) representante suplente;
b) 01 (um) representantes titulares e 01 (um) representantes suplentes indica-
dos pelas entidades prestadoras de serviços de saúde

§ 2º  Para a eleição de representação do Segmento de Usuários, caso não 
ocorra inscrição de qualquer dos segmentos supra relacionados, poderá haver 
inscrição de outros segmentos interessados;
§ 3º Para cada Entidade titular será eleito um suplente, podendo ser es-
colhido de uma outra entidade;
§ 4º Na escolha das entidades deve-se contemplar a diversidade de seg-
mentos nas representações;
§ 5º Para concorrer no processo de escolha de entidades representati-
vas constantes nos itens I e II deste artigo, as entidades deverão comprovar 
atividade ininterrupta mínima de 12 (dose) meses anteriores à publicação da 
convocação do processo eleitoral e para  ns dos processos próprios de escolha 
devem especi  car o percentual da representação que possuem para seu seg-
mento;
§ 6º Para garantir o respeito aos princípios do contraditório e da am-
pla defesa, ao utilizar-se do grau de recurso em instância superior, é vedada a 
participação de representante do Conselho Estadual de Saúde e do Conselho 
Nacional de Saúde na composição do CMS/Sumé;
§7º A representação nos segmentos deve ser distinta e autônoma em 
relação aos demais segmentos que compõem o Conselho, por isso, um pro-
 ssional com cargo de direção ou de con  ança na gestão do SUS, ou como 

prestador de serviços de saúde não pode ser representante dos (as) Usuários 
(as) ou de Trabalhadores (as); 
§8º Para garantir a legitimidade de representação paritária dos usuários, 
é vedada a escolha de representante dos usuários que tenha vínculo, depen-
dência econômica ou comunhão de interesse com quaisquer dos representan-
tes dos demais segmentos integrantes;
§9º  Fica vedado aos membros do CMS/Sumé terem mais de uma repre-
sentação;
§10 Para os efeitos desta lei, considera-se:
I - Movimento social organizado em saúde: a organização da sociedade ci-
vil, constituída por meio de ampla publicidade, cujos objetivos constitutivos 
e prática corrente têm na saúde, na defesa do Sistema Único de Saúde - SUS 
e dos direitos dos usuários, sua ênfase fundamental e que, veri  cada a sua es-
trutura organizacional, possuam documentação comprobatória de existência 
segundo esses requisitos e representatividade de atuação na área, de forma a 
possibilitar sua habilitação para se fazer representar no CMS/Sumé;
II - Entidade social: a organização da sociedade civil, constituída por meio 
de ampla publicidade, cujos objetivos constitutivos e prática corrente estejam 
voltados para a representação de grupos especí  cos de interesse, com endere-
ço de  nido, diretoria, órgãos colegiados, estatutos registrados e que, veri  ca-
da a sua estrutura organizacional, possuam documentação comprobatória de 
existência segundo esses requisitos e representatividade de atuação na área, de 
forma a possibilitar sua habilitação para se fazer representar no CMS/Sumé;
III - Movimento social: a organização da sociedade civil, constituída por 
meio de ampla publicidade, cujos objetivos constitutivos e prática corrente 
estejam voltados para a representação de grupos especí  cos de interesse, com 
endereço de  nido, e que, veri  cada a sua estrutura organizacional, possuam 
documentação comprobatória de existência segundo esses requisitos e repre-
sentatividade de atuação na área, de forma a possibilitar sua habilitação para 
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se fazer representar no CMS/Sumé;
§ 11 Os representantes de todos os segmentos, titulares e suplentes, serão 
designados por Portaria do Prefeito Constitucional, respeitando a indicação 
de suas entidades, movimentos sociais ou órgãos correspondentes nas formas 
previstas na Lei.

§ 12 A participação dos membros eleitos do Poder Legislativo, represen-
tação do Poder Judiciário e do Ministério Público, como conselheiro, não é 
permitida.

CAPÍTULO IV
DAS INSCRIÇÕES

Art.6º- As inscrições das entidades e dos movimentos sociais para participa-
rem da eleição, serão feitas exclusivamente na Secretaria Executiva do Conse-
lho Municipal de Saúde de Sumé, situado na Rua Francisco de Melo, SN, Cen-
tro. No período de 03/07/2023 à 017/07/2023, das 08 às 12h, para inscrições 
dos candidatos às vagas do segmento de usuários do SUS e para os candidatos 
do segmento dos pro  ssionais de saúde e dos prestadores de serviços de saúde 
conveniados e contratados com SUS.

CAPÍTULO V
DA DOCUMENTAÇÃO

Art.7º- As entidades e os movimentos sociais que forem se candidatar a vaga 
no Conselho Municipal de Saúde terão que apresentar no ato da inscrição os 
seguintes documentos:

I – Entidades Representativas de Trabalhadores da Área de Saúde:
a) – Original e cópia da ata de fundação ou ato legal;
b) – Original e cópia do estatuto e/ou regimento;
c) – Original e cópia do livro de atas ou de relatório de atividades que compro-
vem atividades ininterruptas nos últimos 24 (vinte e quatro) meses anteriores 
à publicação da convocação do processo eleitoral, devendo especi  car o per-
centual da representação que possuem para seu segmento;
d) - termo de indicação do titular e respectivo suplente que representarão a 
entidade, subscrito pelo representante legal da Entidade (  rma reconhecida 
em cartório);
e) – Original e cópia da cédula de identidade e CPF do titular e suplente;
f) – Original e cópia da carta sindical ou publicação o  cial de semelhante va-
lor jurídico em caso de sindicatos concorrentes.

II – Entidades e Movimentos Sociais: 
a) Original e cópia da ata de fundação, ou
b) Original e cópia do livro de atas ou relatório de atividades que comprovem 
atividades ininterruptas nos últimos 12 (dose) meses anteriores à publicação 
desse Edital, devendo especi  car o percentual da representação que possuem 
para seu segmento;
c) termo de indicação do titular e respectivo suplente que representarão a En-
tidade ou Movimento social, subscrito pelo representante legal da Entidade; e
d) Original e cópia da cédula de identidade do titular e do suplente.

III – Entidades Prestadoras de Serviços de Saúde
a) Original e cópia do CNPJ da entidade (Comprovante de Inscrição e 
de Situação Cadastral na Receita Federal );
b) Original e Cópia do contrato ou convênio de prestação de servi-
ço em saúde com a rede municipal (com vigência nos últimos 12 meses ou 
de relatório de atividades que comprovem atividades ininterruptas prestadas 
aos usuários do SUS nos últimos 12 (dose) meses, anteriores à publicação da 
convocação do processo eleitoral, relacionando o total de atendimentos e o 
percentual de atendimento que presta ao SUS
c) Termo de indicação do titular e respectivo suplente que representa-
rão a Entidade, subscrito pelo representante legal da Entidade (  rma reconhe-
cida em cartório); e
d) Original e Cópia da cédula de identidade do titular e do suplente.

Parágrafo Único – Estarão desobrigadas de apresentar a documentação com-
probatória acima relacionada, as entidades e os movimentos sociais da atual 
composição do CMS Sumé que participaram do processo eleitoral no biênio 
2019-2020, cujos documentos se encontram em perfeitas condições de con-
servação para leitura e análise, que forem se candidatar a vaga no Conselho 
Municipal de Saúde para o biênio 2021-2022. Importante destacar que a enti-
dade deverá apresentar declaração de regularidade e igualdade de condições 
conforme documentação anteriormente apresentada.

Art. 8º - As pessoas indicadas para representarem as entidades ou instituições 
nas eleições do Conselho Municipal de Saúde de Sumé deverão apresentar no 
ato da inscrição da candidatura os seguintes documentos: 
a) Ofício de encaminhamento, expedido pela entidade que representa-
rá, constando nome completo e dados do representante;
b) Cópia de documento de identi  cação o  cial com foto, e do CPF, 
devendo o candidato, na ocasião da eleição, apresentar os originais; 
c) Declaração dos candidatos nos termos do Anexo I deste Regula-
mento Eleitoral.

CAPÍTULO VI
DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES

Art.9º- Encerrado o prazo para as inscrições, a Comissão Eleitoral divulgará 
na sede de Secretaria de Saúde do Município a listagem das entidades e movi-
mentos sociais habilitadas para o processo eleitoral, que será a  xada no mural 
da Secretaria Executiva do CMS/Sumé, na página eletrônica da Prefeitura Mu-
nicipal de Sumé – PMSumé no dia 26 de julho de 2023.
§ 1º-Os recursos para a Comissão Eleitoral deverão ser interpostos no prazo 
de 24 (vinte e quatro horas), contadas da divulgação da lista das entidades e 
movimentos sociais habilitados e serão analisados e julgados nos primeiros 
dois dias úteis seguintes.
§ 2º - Havendo número insu  ciente de entidades inscritas e/ou habilitadas 
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para o preenchimento das vagas em cada segmento do CMS/Sumé, será pu-
blicado novo Edital de convocação no prazo de 48 horas a contar do encerra-
mento das inscrições.
§ 3º - A listagem  nal das entidades e movimentos sociais habilitados para 
participarem da eleição como eleitores e/ou candidatos será a  xada no mural 
da Secretaria Executiva do CMS/JP, na página eletrônica da Prefeitura Muni-
cipal de Sumé – PM Sumé no dia 01 de agosto de 2023.

CAPÍTULO VII
DA ELEIÇÃO

Art. 10 - A eleição do Conselho Municipal de Saúde para preenchimento das 
vagas dos membros titulares e suplentes das entidades e movimentos sociais 
dar-se-á por meio de Plenárias de segmento no dia 29 de agosto de 2023 das 
09h30 às 11h30 na sala do Conselho Municipal de Saúde, localizada na sede 
da Secretaria Municipal de Saúde, na rua Francisco de Melo, S/N, - 1º andar.

§ 1º - O credenciamento se dará na mesma data e local da eleição, das 08 às 09 
horas impreterivelmente;

§ 2º - As pessoas credenciadas receberão um crachá de identi  cação que lhe 
dará direito de acesso ao local de votação, não sendo permitida a substituição 
ou reposição de crachá;

§ 3º - A Comissão fará a primeira chamada para as Plenárias de cada represen-
tação às 09h30 com quórum de metade mais 01(um) dos delegados creden-
ciados e em segunda chamada às 10h, com qualquer número, encerrando as 
Plenárias às 11h30.

Art. 11 - Havendo consenso para escolha das entidades nas Plenárias das re-
presentações, a Eleição se dará por aclamação, mediante apresentação da Ata 
da Plenária assinada pelos representantes do segmento participante do pro-
cesso de votação;

Art. 12 - Não havendo consenso para a escolha das entidades na Plenária das 
representações, a eleição se fará por voto secreto, cabendo à Comissão Elei-
toral designar, antecipadamente, Mesa para recepção e apuração dos votos, 
formada pelo Presidente, 1º Secretário e 2º Secretário;

§ 1º - A Comissão Eleitoral encaminhará para votação, conforme caput deste 
artigo, somente as vagas não preenchidas no processo de votação por aclama-
ção;

§ 2º - A entidade que obtiver o maior número de votos terá direito de indicar 
seu representante titular, o suplente poderá ser da sua própria entidade ou 
dentre as entidades que participaram do processo de forma consensual;

§ 3º - A  scalização da votação dar-se-á pelas pessoas credenciadas indicadas 
pelas entidades sob a supervisão da Comissão Eleitoral;

§ 4º - Os  scais poderão apresentar recursos em formulário próprio fornecido 
pela Comissão Eleitoral e consignado em Ata;

§ 5º - Após a análise dos recursos, quando houver, será iniciada a apuração 
dos votos;

§ 6º - Cada delegado terá direito a 01(um) voto em entidades diferentes do 
mesmo segmento.

Art. 13 - A cédula de votação será confeccionada e disponibilizada para as 
entidades, após a realização das Plenárias das representações, caso não haja 
consenso, cabendo a  scalização aos credenciados presentes e supervisiona-
dos pela Comissão Eleitoral;

Parágrafo Único – A cédula de votação será rubricada por, no mínimo, 
02(dois) membros da Mesa.

Art. 14 – A pessoa credenciada deverá dirigir-se ao local de votação, munida 
de seu crachá e documento de identi  cação com foto e, após a assinatura na 
listagem dos previamente credenciados, receberá a cédula de votação.

Art. 15 - Antes do início da votação, a urna será conferida, obrigatoriamente, 
pela Mesa e os  scais credenciados.

Art. 16 - Após o encerramento da votação, o 1º secretário lavrará a Ata da Elei-
ção constando as ocorrências do dia, os recursos e os pedidos de impugnação, 
quando houver, que será assinada pelo Presidente e demais membros da Mesa.

CAPÍTULO VIII
DA APURAÇÃO DOS VOTOS, DOS RECURSOS E DAS IMPUGNAÇÕES

Art. 17 - A apuração dos votos será realizada pela Comissão Eleitoral e acom-
panhada pelos  scais credenciados;

§ 1º - Antes da abertura da urna, a Mesa Apuradora se pronunciará sobre os 
pedidos de impugnação, os recursos, quando houver, e as ocorrências cons-
tantes em Ata de Votação;

§ 2º - Os pedidos de impugnação e de recursos concernentes à votação que 
não tenham sido consignados na Ata de Votação, não serão considerados;

§ 3º - Em caso de discordância de pronunciamento da Mesa Apuradora, cabe-
rá recurso à Comissão Eleitoral, prosseguindo normalmente a apuração, com 
o devido registro dos recursos.

Art. 18 - Em caso de empate em número de votos, o critério de desempate será 

o tempo de existência e funcionamento da entidade, cabendo a mais antiga, 
preencher a vaga no Conselho.

Art. 19 - A Mesa Apuradora comunicará o resultado da Eleição à Comissão 
Eleitoral que proclamará e fará constar em Ata, as entidades eleitas;

§1º - A eleição para a Mesa Diretora do CMS/Sumé dar-se-á na mesma reu-
nião, logo após serem proclamados os novos conselheiros.
§2º - A Comissão Eleitoral proclamará o resultado e fará constar em Ata, o 
resultado da eleição da Mesa Diretora.

Art. 20 - Depois de homologado, o resultado  nal da Eleição será divulgado 
na página eletrônica da Prefeitura Municipal de Sumé, com a relação das enti-
dades eleitas e seus respectivos representantes, Titulares e Suplentes, às vagas 
de membros do Conselho Municipal de Saúde de Sumé - CMS/Sumé.

Art. 21 - As despesas com transporte dos representantes das entidades para 
participarem do processo eleitoral serão de responsabilidade das entidades 
participantes.

Art. 22 - Caberá a Secretaria Municipal de Saúde de Sumé custear as despesas 
referentes à infraestrutura necessária para a realização do processo eleitoral 
previsto neste Regulamento.

Art. 23–Compete ao gestor da esfera Municipal, indicar por o  cio à Secretaria 
Executiva do Conselho Municipal de Saúde os nomes e os dados pessoais dos 
representantes Titulares e Suplentes correspondentes a cada Órgão para com-
por o CMS-Sumé, até o dia 28 de agosto de 2023.

Art. 24 - Os representantes eleitos, Titulares e Suplentes, indicados pelas enti-
dades de usuários do SUS, trabalhadores da Saúde e demais instituições cita-
dos no Art. 19, bem como os eleitos para a Mesa 
Diretora do Conselho Municipal de Saúde de Sumé, serão nomeados pelo 
Prefeito Municipal em Portaria especí  ca publicada no Semanário Municipal.

Parágrafo Único - A posse solene dos conselheiros, titulares e suplentes, dar-
-se-á em reunião do Pleno do CMS/Sumé, convocada para esse  m, cabendo 
à Secretaria Executiva do CMS/Sumé a sua convocação com pauta de posse 
dos novos Conselheiros.

Art. 25 - Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela Comissão 
Eleitoral.

Art. 26 - Esta resolução entra em vigor na data da sua publicação.

NIEDJA RODRIGUES DE SIQUEIRA
Presidente do Conselho Municipal de Saúde

TANNIERY LÊLA ARAÚJO DE SOUSA
Secretária Municipal de Saúde de Sumé

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMÉ

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DP00024/2023
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que 
instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a 
Dispensa de Licitação nº DP00024/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO PÚBLICA, SEM FINS LUCRATIVOS, INCUMBIDA ESTA-
TUTARIAMENTE DA PESQUISA, DO ENSINO OU DO DESENVOLVI-
MENTO, PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMÉ – PB; RATIFICO o correspon-
dente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DA PARAIBA - R$ 192.971,59.

Sumé - PB, 18 de Maio de 2023

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMÉ

 
RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA Nº DP00024/2023
Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que 
instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a 
Dispensa de Licitação nº DP00024/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 
INSTITUIÇÃO PÚBLICA, SEM FINS LUCRATIVOS, INCUMBIDA ESTA-
TUTARIAMENTE DA PESQUISA, DO ENSINO OU DO DESENVOLVI-
MENTO, PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E 
TÍTULOS PARA PROVIMENTO DE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SUMÉ – PB; RATIFICO o correspon-
dente procedimento e ADJUDICO o seu objeto a: UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DA PARAIBA - R$ 192.971,59.

Sumé - PB, 18 de Maio de 2023

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

PORTARIA Nº 177/2023 
       
          O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 60, inciso IV, Art. 73, 
inciso II, alínea “a” da lei Orgânica do município, Art. 6º, 12º, § 1º e 19º, inciso 
I da Lei Complementar nº 24 de 27 de novembro de 2013, 

RESOLVE:
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Exonerar a pedido, MARIA DAS DORES BATISTA DA SILVA do cargo de 
Conselheiro Tutelar, lotada na Secretaria de Assistência Social da Prefeitura 
Municipal de Sumé. 

           Esta Portaria Possui Efeito Retroativo a 04 de junho de 2023. 

Gabinete do Prefeito de Sumé, Paraíba em 05 de junho de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

PORTARIA Nº 178/2023 
       
          O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 60, inciso IV, Art. 73, 
inciso II, alínea “a” da lei Orgânica do município, Art. 6º, 12º, § 1º e 19º, inciso 
I da Lei Complementar nº 24 de 27 de novembro de 2013, 

RESOLVE:

Nomear VERÔNICA BARROS DE ASSIS, 5° SUPLENTE, eleito em 04 de 
outubro de 2019, como membro do Conselho Tutelar Municipal, tendo em 
vista a escala de férias dos atuais Conselheiros Tutelares até o dia 30 de junho 
de 2023.
             

Gabinete do Prefeito de Sumé, Paraíba em 05 de junho de 2023

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

PORTARIA Nº 179/2023 
       
          O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, ESTADO DA PARAÍBA, 
usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 60, inciso IV, Art. 73, 
inciso II, alínea “a” da lei Orgânica do município, Art. 6º, 12º, § 1º e 19º, inciso 
I da Lei Complementar nº 24 de 27 de novembro de 2013, 

RESOLVE:

Nomear LUCINEIA ALVES DA SILVA CAETANO, 3° SUPLENTE, eleita em 
04 de outubro de 2019, como membro do Conselho Tutelar Municipal, até o 
dia 10 de janeiro de 2024, tendo em vista a exoneração da Conselheira Tutelar 
Maria das Dores Batista da Silva.
              

Gabinete do Prefeito de Sumé, Paraíba em 05 de junho de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito

PORTARIA Nº 180/2023
DISPÕE SOBRE A DISPOSIÇÃO DE SERVIDOR PÚBLICO PARA EXER-
CER SUAS ATIVIDADES JUNTO À ASSOCIAÇÃO DE PROTEÇÃO E AM-
PARO A VELHICE DO MUNICÍPIO DE SUMÉ.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMÉ, usando das atribuições que lhe 
são conferidas pelo art. 60, inciso VII, no que se combina com o art. 73, inciso 
II, alínea b, da Lei Orgânica do Município,

RESOLVE

Art. 1º Colocar à disposição da Associação de Proteção e Amparo a Velhice de 
Sumé, o servidor LAUDECI PEREIRA, Matrícula 30240-6, lotado na Divisão 
de Limpeza Pública do Município de Serra Branca/PB, cedido ao Município 
de Sumé, pelo período de 1 (um) ano, do dia 24 de maio de 2023 a 24 de maio 
de 2024, com ônus para o Órgão Cedente.

Art. 2º Esta Portaria tem efeitos retroativos ao dia 24 de maio de 2023.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

DÈ-SE CIÈNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE.

Gabinete do Prefeito de Sumé, 05 de junho de 2023.

ÉDEN DUARTE PINTO DE SOUSA
Prefeito
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